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Resumo
Tem sido afirmado, sobretudo, nos três últimos decênios, tanto na academia quanto em outros ambien-
tes, que se vive numa sociedade do conhecimento. Esta seria amparada por uma nova economia, fundada 
no uso cada vez mais intensivo de informação e conhecimento. Mas, pode-se aceitar que se vive numa 
sociedade do conhecimento? Que uma nova economia, movida pela aceleração de ciência, tecnologia e 
inovação, dá sustentação a essa sociedade do conhecimento? Neste breve ensaio se pretende jogar luz 
sobre alguns aspectos que encobrem a noção de sociedade do conhecimento, visando-se um questiona-
mento das bases sobre as quais essa sociedade do conhecimento poderia emergir. É possível que a socie-
dade atual seja uma na qual a informação, o conhecimento, a ciência, a tecnologia e a inovação tenham 
sua centralidade. Contudo, além da centralidade dessas dimensões, também é um traço dessa sociedade 
do conhecimento uma dinâmica cada vez mais favorável à busca de ganhos econômicos e ao enriqueci-
mento dos estratos mais abastados da população em escala planetária, de modo que há problemas em se 
considerar que qualquer indivíduo pode ingressar no admirável mundo novo do conhecimento. Talvez, 
por se desprezar que ele é atravessado por múltiplas implicações econômicas, tecnológicas, ambientais, 
culturais, políticas e ideológicas. 

Palavras-chave: Conhecimento. Desenvolvimento desigual. Desigualdades. Nova economia. Sociedade do 
conhecimento.

Abstract
It has been asserted, especially, in the last three decades, both in academia and in other environments, 
that we live in a knowledge society. A society supported and driven by a new economy, based on an ever 
more intensive use of information and knowledge. But, is it acceptable that we really live in a knowledge 
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society? That a new economy, driven by the acceleration of science, technology and innovation, supports 
this knowledge society? In this brief essay I intend to shed some light on these issues from the perspective 
of an inquiry into the bases on which the knowledge society could emerge. It is possible that today's society 
is one in which information, knowledge, science, technology and innovation have its centrality. However, 
besides the centrality of these dimensions, the so-called knowledge society also rests on a dynamic increa-
singly favorable to the pursuit of economic gain and to preserve the privileges of the more affluent strata 
of the population on global scale. So it seems to be problematic consider that any individual can freely 
enter the brave new world of knowledge. Maybe because its supporters disregard that this world is crossed 
by multiple economic, technological, environmental, cultural, political and ideological implications. 

Keywords: Knowledge. Uneven development. Inequalities. New economy. Knowledge society. 

Introdução

Tem sido afirmado, sobretudo, nos três últimos 
decênios, tanto na academia quanto em outros 
ambientes nos quais se difundem as tecnologias 
da moda, que se estaria a viver numa sociedade do 
conhecimento (MANSELL; WEHN, 1998). Também 
tem sido afirmado que essa sociedade do conhe-
cimento estaria amparada por uma nova econo-
mia, fundada no uso cada vez mais intensivo de 
informação e conhecimento1. Supõe-se que, para 
que os indivíduos ingressem nessa presumida 
sociedade do conhecimento, e compartilhem das 
possibilidades por ela abertas com os já iniciados, 
os subsistemas de educação (eles mesmos reade-
quados) os ajustem às necessidades de produção 
e difusão de informação e conhecimento.

Mas, pode-se aceitar, livremente, que se vive 
numa sociedade do conhecimento? Que uma nova 
economia, cada vez mais impulsionada pela ace-
leração da ciência, tecnologia e inovação (CTI), dá 
sustentação a essa sociedade do conhecimento? 
Que os subsistemas educacionais, readequados, vão 
ajustando os indivíduos às exigências da nova socie-
dade do conhecimento? Responder a essas questões 
está muito além das possibilidades que aqui se ofe-
recem. No entanto, neste breve ensaio se pretende 
jogar luz sobre a sociedade do conhecimento na 

perspectiva de um questionamento – como o ende-
reçado por André Gorz (2002) – a respeito das ba-
ses econômicas e socioespaciais sobre as quais ela 
poderia, de fato, emergir.

Aliás, como se verá, falar em conhecimento 
encerra inúmeras dificuldades. Assim, também, 
quando se procura falar em uma presumida so-
ciedade do conhecimento. Diz-se presumida por 
que se supõe que a sociedade atual é uma na qual 
a informação, o conhecimento e CTI têm centrali-
dade. A hipótese que aqui se pretende submeter 
é que, além da centralidade das dimensões refe-
ridas, também é um traço da suposta sociedade 
do conhecimento uma dinâmica favorável tanto à 
busca desimpedida de ganhos econômicos quan-
to à preservação dos privilégios das classes mais 
abastadas, em escala planetária, sob a hegemonia 
de uma potência que reina econômica, política e 
militarmente sem freios. Portanto, há problemas 
em se considerar que todos os habitantes do pla-
neta têm assegurado seu ingresso no admirável 
mundo novo do conhecimento. No mínimo, igno-
ra-se que este mundo é atravessado por múltiplas 
implicações econômicas, tecnológicas, ambien-
tais, culturais, políticas e ideológicas.

Para que se compreenda o projeto da socieda-
de do conhecimento realmente existente, dar-se-ão 
passos em direção à sua base material. Por este 

¹  Uma coisa é a criação de termos (ver, a propósito da invenção da expressão “nova economia”, a nota de rodapé 5), outra é sua difu-
são – e bem outra, sua assimilação. Quanto, especificamente, à difusão de noções como economia do conhecimento e nova economia, 
pode-se considerar a ORGANIZATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT – OECD (1996, 1999, 2000, 2001), 
importante think tank dos países capitalistas centrais, a principal instituição responsável por sua promoção, a ponto de terem se 
convertido em palavras-chave, mesmo para o senso comum (GODIN, 2004).
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social e c) se, enfim, esse debate sobre a supos-
ta sociedade do conhecimento não passa de ide-
ologia, dividiu-se o texto em seis seções. Além 
desta primeira, que constitui a sua introdução, e 
da última, na qual se apresentam as conclusões, 
seguem-se: uma seção em que se resgata o debate 
sobre a centralidade do conhecimento na socie-
dade atual; uma seção em que se passa em revista 
a nova economia que, supostamente, dá sustenta-
ção à sociedade do conhecimento; uma seção em 
que se procura analisar as mudanças operadas 
nos subsistemas de educação para atender às exi-
gências de formação e qualificação da sociedade 
do conhecimento; e uma seção em se examina a 
questão da persistente desigualdade na socieda-
de atual.

Conhecimento... e uma sociedade 
supostamente movida pelo conhecimento

Tem-se afirmado, pelo menos, ao longo do últi-
mo quarto de século, que se vive numa sociedade 
do conhecimento. Mas, pode-se, realmente, afirmar 
isso? A rigor, não. A razão é que, a seu modo, todas 
as sociedades anteriores à atual foram sociedades 
do conhecimento.

No entanto, não é apenas isso. Talvez se pu-
desse admitir que o desenvolvimento recente 
da espécie humana tenha abarcado mudanças 
relevantes em diversas direções. Contudo, essa 
afirmação é tão lugar-comum que somente faz 
sentido se qualificada, de maneira que – buscan-
do captar algumas dessas mudanças e identifi-
car algumas das direções que tais mudanças têm 
tomado – também se deve admitir que (MARTI; 
VEJA‐ALMEIDA, 2005):

a) quaisquer que sejam as perspectivas, “desen-
volvimento recente” já não se refere aos dois 
ou três últimos séculos, mas às duas ou três 
últimas décadas;

b) as direções são tantas que isolar a sociedade, 
a política, a cultura ou o meio ambiente é um 
equívoco que apenas uma perspectiva que 
compartimenta o conhecimento pode come-
ter; mas,

c) um recurso parece ter-se tornado crucial, so-
bretudo, de um ponto de vista econômico: a 

motivo, será analisada a nova economia supos-
tamente baseada no primado do conhecimento.
É certo que o conhecimento tem ocupado um lu-
gar central na reprodução material de todas as so-
ciedades. Mas, é desde o advento do capitalismo 
que o conhecimento vem tendo relevância cres-
cente no processo de acumulação. O que surgiu 
faz poucos anos é a expressão economia fundada 
no conhecimento. Apesar de, em muitos meios, se 
difundir que existe uma nova economia baseada 
no conhecimento, as evidências indicam o contrá-
rio. Se a economia real é a de todas as empresas, 
o fato pode ser colocado em questão. Ou será que 
qualquer micro e pequena empresa, de qualquer 
economia periférica, tem acesso irrestrito ao co-
nhecimento, esse fator de produção absolutamen-
te decisivo (DRUCKER, 1999)? Aliás, quantos, dos 
poucos empregos criados nos últimos anos, inclu-
sive, nas economias centrais, foram gerados no 
âmbito das atividades do conhecimento? Talvez 
já fosse confortador para os desempregados se 
obtivessem trabalho. Qualquer um. Isso, contudo, 
não quer dizer que informação, conhecimento e 
CTI não venham ganhando relevância nos últimos 
decênios. Mas, na nova economia da sociedade do 
conhecimento predomina, obviamente, um tipo 
especial de conhecimento: é um conhecimento 
economicamente útil (BIANCO et al., 2002). E que 
ressubordina o trabalho.

Ver-se-á que os sistemas produtivos baseados 
nesse conhecimento economicamente útil distri-
buem seus apetites desigualmente pelo território: 
em alguns espaços, tarefas nobres ainda pedem 
algum respeito para quem as executa; entretanto, 
noutros espaços, em que predominam tarefas des-
qualificadas, ao trabalho resta agradecer se puder 
vir a ser explorado. Isso se deve ao fato de que 
a origem da suposta sociedade do conhecimento 
está nos países centrais. A periferia vem sendo 
constrangida a se inserir passivamente na nova 
economia da sociedade do conhecimento. Mas, o 
preço pago, em termos de desigualdades socioes-
paciais no interior de seus territórios, é alto.

Para se examinar: a) se a sociedade atual pode 
ser considerada uma autêntica sociedade do co-
nhecimento, participativa e tendente à supressão 
de desigualdades socioespaciais, b) se, ademais, 
uma autêntica sociedade do conhecimento pode 
ser regida pela lógica capitalista de reprodução 
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se pode falar em sociedade do conhecimento. Um im-
portante estudo recente sugere que estaríamos numa 
transição entre uma sociedade da informação para 
uma sociedade do conhecimento. A generalização do 
uso de aparelhos celulares, internet e tecnologias digi-
tais (produtos da Terceira Revolução Industrial) seria 
uma decorrência da sociedade da informação. Embora 
condição necessária, a difusão das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC) não seria condição 
suficiente para a constituição da sociedade do conhe-
cimento. Esta não poderia excluir ninguém do acesso 
aos benefícios da sociedade da informação. Em poucas 
palavras, a sociedade da informação seria apenas um 
meio para se alcançar a sociedade do conhecimento. 
Daí a preocupação com a transição entre uma socie-
dade da informação, na qual florescem TIC em conse-
quência da última ruptura tecnológica-industrial, para 
uma sociedade do conhecimento, na qual as tecnolo-
gias logo estariam a serviço da emancipação humana 
(UNESCO, 2005).

A despeito do cuidado que vêm sendo tomado em 
estudos originados em diversos organismos interna-
cionais quando o assunto é sociedade do conhecimen-
to, a confusão ainda é grande – e assim deverá perma-
necer. Para simplificar, considerar-se-á sociedade do 
conhecimento um modelo idealizado de sociedade, de 
abrangência global, que procura realizar as promes-
sas de impulsionar o desenvolvimento econômico e 
social, indistintamente, em países centrais e periféri-
cos, a partir do fomento à produção e à disseminação 
de conhecimento (LASTRES; LEGEY; ALBAGLI, 2003; 
SANDOVAL, 2007). Nessa sintética definição está su-
bentendido que há sujeitos e instituições idealizando 
(isto é, formulando e procurando implantar) uma so-
ciedade do conhecimento; que essa idealização, embo-
ra tendo origem(ns) geograficamente bem definida(s), 
perpassa distintas escalas; que, conceitualmente, de-
senvolvimento econômico e social significa, rigorosa-
mente, o mesmo que significava até o alvorecer da so-
ciedade do conhecimento; que a ordem internacional, 

informação. Ou seja, nos últimos decênios, a 
realidade que a todas e todos circunda pare-
ce vir sendo condicionada pela emergência 
de uma nova concepção de informação, uma 
concepção que a converte em recurso estra-
tégico para o progresso econômico e social 
(LOJKINE, 1995).

A referência a informação, não a conhecimento, 
pode suscitar dúvidas: afinal, encontramo-nos em 
qual sociedade2? Numa sociedade da informação3?
Não é de uma sociedade do conhecimento que se 
trata? Responder a essas questões requer, inicial-
mente, que se indiquem os conceitos com que se 
opera. Emprega-se, aqui, “o termo informação para 
referir [...] ao que é relativamente cru, específico e 
prático, e conhecimento para denotar o que foi cozi-
do, processado ou sistematizado pelo pensamento” 
(BURKE, 2003, p. 19; grifos dos autores)4.

Se ao nível do senso comum se possa enten-
der o que seja informação, a tarefa de desvendar 
o que seja conhecimento apresenta maiores difi-
culdades. É que, entre outras possibilidades de se 
examinar o tema, pode-se tratar de conhecimento 
e informação, conhecimento teórico e prático, co-
nhecimento filosófico e empírico, conhecimento 
científico e senso comum, conhecimento público 
e privado (este, no sentido de conhecimento pes-
soal), conhecimento alto e baixo, conhecimento 
liberal (como, por exemplo, dos clássicos gregos e 
romanos) e útil (como, por exemplo, do comércio). 
Ademais, haveria que distinguir entre cultura geral 
e conhecimento específico, entre ciência e arte – 
para ficar em alguns dos exemplos mencionados 
por Burke (2003, p. 79-86).

Os termos já estão diferenciados. E também já foi 
constatada a centralidade do recurso “informação”. 
Assim, sabendo-se que informação não é a mesma 
coisa que conhecimento; e que este parece ter menor 
importância que aquela, impõe-se a questão se, ainda, 

²  Talvez o primeiro mais importante estudo indicando algumas das tendências que, mais tarde, viriam a informar a noção de sociedade do 
conhecimento tenha sido o de Daniel Bell (1974). Uma resenha de estudos sobre algumas dessas tendências encontra-se no opúsculo de 
Kumar (1997). Entre os estudos recentes que tratam do mesmo objeto, destaca-se, pela profundidade, o de Castells (2003).

³  Em 1996, a União Europeia divulgou um green paper em que delinearia a Sociedade da Informação (EUROPEAN UNION, 1996). 
E apenas cinco anos mais tarde, em 21 de dezembro de 2001, a Assembleia Geral das Nações Unidas, em sua 90ª Reunião 
Plenária, daria origem à Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação (UNITED NATIONS, 2002).

⁴  Ver também BIANCO et al. 2002; Demo, 2000; Rojas, 2005.
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diferenciar entre informação e conhecimento? Entre 
uma sociedade baseada no primado da informação 
e outra no do conhecimento? Mais ainda: essa dis-
tinção faz sentido? Não estariam os defensores de 
um ou outro desses admiráveis mundos novos equi-
vocados? Ou iludidos?

A sociedade de que aqui se fala é, sem lugar a 
dúvidas, uma sociedade na qual informação, co-
nhecimento e CTI têm importância (FAGERBERG; 
LANDSTRÖM, MARTIN, 2012) – a despeito de todas 
as dúvidas levantadas com relação a sua não bem 
definida existência. Entretanto, se as TIC já consti-
tuem um de seus traços distintivos, também o é uma 
dinâmica demasiadamente favorável tanto à perse-
guição desenfreada de ganhos econômicos quanto 
ao tratamento privilegiado dos estratos mais abas-
tados da população em escala planetária – o que 
corresponde ao neoliberalismo. A sociedade de que 
aqui se fala brotou em terreno fértil, tendo a prote-
ção e o amparo de uma potência imperial que, em 
escala mundial, reina econômica, política e militar-
mente incólume (DUMÉNIL; LÉVY, 2007). Portanto, 
mesmo que se pudesse falar em sociedade da infor-
mação (ou em sociedade do conhecimento?), são 
esses os seus principais contornos. No mínimo, há 
sérios problemas em se festejar a entrada, indis-
tintamente, de países centrais e periféricos, num 
mundo em que a informação (e o conhecimento) é 
atravessada por múltiplas implicações econômicas, 
tecnológicas, ambientais, culturais, políticas e ideo-
lógicas (BAUMGARTEN, 2007).

Para que se possam captar as nuances dessa 
sociedade do conhecimento realmente existente, é 
preciso dar uns passos a mais. É necessário com-
preender sua base material. Aqui, como em muitas 
outras situações, parece que a estrutura econômica 
da sociedade pode ter relação com os problemas 
que afligem os seres humanos nos quatro cantos 
do planeta. Por isso é que se fará breve referência à 
nova economia supostamente baseada no primado 
do conhecimento.

Uma suposta nova economia... que ampara 
a suposta sociedade do conhecimento

Nova economia (new economy) é uma expressão 
que vem sendo utilizada para referir à economia 
baseada no conhecimento. Seu uso presume que o 

que divide muito ricos de muito pobres, à qual, aliás, 
conduziu aquele desenvolvimento, não é questionada; 
que CTI, base da produção e difusão (e aceleração da 
obsolescência) de conhecimento, parece referir-se, 
preferencialmente, a governos, universidades corpo-
rativas, empresas de base tecnológica e consumidores 
ávidos por bens para os quais ainda não se descobriu 
a devida utilidade. Essa sociedade do conhecimento 
repousaria num tripé: capacidade/potencial de inova-
ção, infraestrutura científica e tecnológica e educação 
(Figura 1). Cabe a pergunta: o que isso tem a ver com 
emancipação humana?

Considerando que mudanças como as antes refe-
ridas possam estar em curso, embora se deva duvidar 
que consubstanciem uma ruptura em relação a pa-
drões anteriores, elas podem estar apontando para 
um “novo papel do imaterial e do intangível” – mas, 
não a serviço da emancipação humana. De forma que 
não se estaria nem no extremo da sociedade da infor-
mação nem no da sociedade do conhecimento. Talvez 
se devesse falar, então, em uma sociedade da informa-
ção e do conhecimento?! (ALBAGLI, 2007).

Sociedade da informação, sociedade da infor-
mação e do conhecimento ou sociedade do conhe-
cimento? De que sociedade, afinal, se trata? Aliás, é 
mesmo preciso que se despenda tanta energia para 

Educação

Sociedade do
Conhecimento

Infraestrutura de C&T

Capacidade de 
inovação

Figura 1 - Dimensões que conformam a Sociedade do Conhecimento
Fonte: Baseado em SANDOVAL, 2007.
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Como se viu, todas as sociedades anteriores à 
atual foram, a seu modo, sociedades do conhecimen-
to (MENOU, 2001, p. 95). Logo, o ponto de partida 
é que o conhecimento ocupou um lugar central na 
reprodução material de todas as sociedades anterio-
res à atual. É inegável, contudo, que, desde o adven-
to do capitalismo, o conhecimento vem tendo rele-
vância crescente no processo de acumulação e na 
elevação progressiva de bem-estar – sobretudo, dos 
estratos mais abastados da população. No entanto, 
a expressão economia fundada no conhecimento sur-
giu faz poucos anos. Por isso, há quem entenda que 
aí se verifica uma descontinuidade em relação aos 
períodos precedentes (DAVID; FORAY, 2002)7 e, so-
bretudo, (MONTHLY REVIEW, 2001).

conhecimento é o principal fator de produção; que 
o sistema produtivo ficou mais flexível e o merca-
do, mais competitivo e globalizado5; e que sua van-
tagem competitiva deriva da inovação (Quadro 1).

De fato, nova economia, que compete com expres-
sões como economia do conhecimento e outras mais 
(como economia digital) para designar a base mate-
rial da sociedade do conhecimento realmente existente, 
é uma criação não de analistas do avanço científico e 
tecnológico. É produto da fértil – mas, nada inocente –
criatividade de jornalistas estadunidenses, dissemi-
nando-se, desde onde ganhou vida6 até as partes mais 
remotas do planeta, como a última grande novidade do 
capitalismo ocidental – como se o conhecimento fosse 
um ilustre desconhecido da “velha economia”.

Quadro 1 - Características da “velha” economia e da nova economia

ITEM “VELHA” ECONOMIA NOVA ECONOMIA

Mercado Estável Dinâmico

Abrangência da competição Nacional Global

Forma organizacional Hierárquica Em rede

Sistema produtivo Produção em massa Produção fl exível

Principal fator de produção Capital/Trabalho Inovação/Conhecimento

Principal base tecnológica Mecanização Digitalização

Vantagem competitiva Economias de escala Inovação/qualidade

Relações entre fi rmas “Cada um por si” Cooperação

Qualifi cações Específi cas por ofício Abrangentes e em mutação

Força de trabalho “Homem organizacional” Intrapreneur*

Natureza do emprego Seguro Instável

Fonte: Adaptado de ATKINSON; CORREA, 2007.
Nota: * Um intrapreneur [= empreendedor] é alguém que trabalha para uma grande organização e é capaz de empreender nessa organização.

⁵  Aqui, talvez, se possa contrapor que “a análise das evidências disponíveis ressalta a triadização [isto é, o domínio de EEUU, Europa 
e Japão] (e não a globalização) de informações, conhecimentos e atividades consideradas estratégicas para empresas e países re-
lacionados ao planejamento e controle decisório e às atividades de pesquisa e desenvolvimento. Paralelamente a esse movimento, 
tem sido apontada a tendência à concentração dos centros de planejamento e decisão nos países centrais (e particularmente nos 
EEUU), que contribui para ampliar a polarização entre blocos, países, regiões e grupos sociais. Esse processo ocorre concomi-
tantemente com o aumento das pressões para privatização dos conhecimentos e informações, assim como das tentativas de sua 
transformação em mercadorias” (LASTRES; LEGEY; ALBAGLI, 2003, p. 567‐568Ȏ.

⁶  “O termo nova economia foi inventado por jornalistas dos EEUU treinados para encontrar elementos novos que são por eles batiza-
dos em sintonia com o imaginário de seus leitores. A iniciativa, neste caso, coube ao semanário Business Week [...] a expressão nova 
economia possui [...] uma forte conotação ideológica. Exatamente devido a sua fluidez, ela ofereceu àqueles que, em todo o mundo, 
esperavam que o capitalismo estadunidense lhes mostrasse o futuro, uma interpretação tranquilizadora sobre a situação econô-
mica dos EEUU. O sucesso do termo ilustra também a maneira pela qual o campo analítico restrito da teoria padronizada coloca a 
maioria dos economistas a reboque dos jornalistas” (CHESNAIS, 2003, p. 43).

⁷  Para críticas a esse entendimento, ver BOYER, 2001.
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Desprezando as evidências de que, em toda parte, 
inclusive, no centro do capitalismo mundial, a economia 
ainda era a mesma, com trabalho cada vez mais preca-
rizado e mal remunerado, o conhecido consultor antes 
citado buscou fundamentar seu argumento, afirmando:

O recurso econômico básico – os meios de produção, 
para usar uma expressão dos economistas – não é 
mais capital, nem os recursos naturais (a terra dos 
economistas), nem a mão-de-obra. Ele é e será o 
conhecimento. As atividades centrais de criação de 
riqueza não serão nem a alocação de capital para 
usos produtivos nem a mão-de-obra – os dois pólos 
da teoria econômica dos séculos dezenove e vinte, 
seja ela clássica, marxista, keynesiana ou neoclás-
sica. Hoje o valor é criado pela produtividade e pela 
inovação, que são aplicações do conhecimento ao 
trabalho. Os principais grupos sociais da sociedade 
do conhecimento serão os ‘trabalhadores do conhe-
cimento’ – executivos que sabem como alocar conhe-
cimento para usos produtivos, assim como os capi-
talistas sabiam como alocar capital... –, profissionais 
do conhecimento e empregados do conhecimento. 
Praticamente, todas essas pessoas estarão empre-
gadas em organizações (DRUCKER, 1999, p. 16-17).

Ignore-se que (antes mesmo de Marx) Adam 
Smith e, em seguida, David Ricardo mostraram 
que a fonte de todo e qualquer valor é o trabalho. 
Ignore-se que capital, seja qual for a forma que 
assuma, é produto de trabalho humano. Ignore-se 
mesmo toda tentativa de tergiversar sobre a in-
discutível centralidade do trabalho na economia 

Tome-se o exemplo de um dos mais conhecidos 
e lidos consultores do mundo empresarial para afe-
rir o que, desde essa perspectiva, se enxerga como a 
mais recente ruptura.

[...] hoje o recurso realmente controlador, o fator 
de produção absolutamente decisivo, não é o ca-
pital, a terra ou a mão-de-obra. É o conhecimen-
to. Em vez de capitalistas e proletários, as classes 
da sociedade pós-capitalista são os trabalhadores 
do conhecimento e os trabalhadores em serviços 
(DRUCKER, 1999, p. 15).

Não deve surpreender que se confira relevância 
demasiada ao conhecimento, que se o alça à con-
dição de fator de produção mais decisivo e, assim, 
responsável pelas mudanças na economia e na so-
ciedade atuais. Porém, quantas micro e pequenas 
empresas, de quantas economias periféricas, têm 
acesso sem restrições a esse fator de produção abso-
lutamente decisivo que é o conhecimento?

O que, todavia, exige um mínimo de consideração 
é a afirmação de que a sociedade do conhecimento já 
seria uma sociedade pós-capitalista, na qual trabalho 
e capital, que vêm se antagonizando ao longo da for-
mação e do desenvolvimento do capitalismo, teriam 
dado lugar a alegres e, possivelmente, bem remune-
rados operários do saber. Aqui bastaria considerar a 
evolução do desemprego de fins dos anos 1990 a fins 
dos anos 2000, inclusive, nas economias centrais, para 
se constatar que, antes de se tornarem trabalhadores 
do conhecimento, os desempregados, talvez, se con-
tentassem em ter um emprego – qualquer que fosse8.

⁸  Na segunda metade dos anos 1990, no contexto da aparente recuperação da economia mundial (supostamente, devido ao ajuste 
neoliberal), parecia que os países centrais, imunes às crises eclodidas na periferia (México em 1994, Sudeste Asiático em 1997, 
Brasil e Rússia em 1998...) tivessem, finalmente, se reencontrado com trajetórias sustentadas de acumulação. Em especial, nos 
EEUU, mas, também, na Europa e nos países mais desenvolvidos da Ásia, apostas ousadas em ações de empresas de alta tecno-
logia conduziriam à formação da bolha especulativa da nova economia. Em 10 de março de 2000, o principal índice da Nasdaq 
fechou em 5.048,62 pontos – um recorde. Nos três anos que se seguiram, quase cinco mil empresas fecharam suas portas, inclu-
sive, algumas grandes da área de telecomunicações. Em consequência, a taxa de desemprego, que não era das mais baixas, voltou 
a subir. Somente nos 11 primeiros meses de 2001, apenas empresas pontocom estadunidenses anunciaram 98.522 demissões. 
Evidentemente, houve reflexos em áreas correlatas e, também, no conjunto da atividade econômica (BRENNER, 2006; FREEMAN, 
2001; FOLHA DE S.PAULO – FSP, 2009; PORTAL DE NOTÍCIAS DE O ESTADO DE S. PAULO – OESP, 2001). Se alguma recuperação 
ocorreu de 2003/2004 em diante, nova e mais pronunciada queda nos indicadores teria lugar já em 2007/2008 – em decorrência 
da eclosão de uma crise de mais graves proporções no coração do capitalismo mundial. Esta, é certo, tem que ser atribuída ao 
estouro de outra bolha. Uma crise, porém, que a nova economia não pode nem evitar nem atenuar. O desemprego que, nos EEUU, 
baixara a 4,6% em 2007, voltaria a subir nos anos seguintes: 6,8% em 2008 e 10% em dezembro de 2009. Na União Europeia, o 
contingente de desempregados tem crescido sem parar desde 2007/2008, tendo alcançado 25 milhões de trabalhadores em agosto 
de 2012, o que corresponde a uma taxa de desemprego de 11,4% (OESP, 2012).



urbe. Revista Brasileira de Gestão Urbana (Brazilian Journal of Urban Management), v. 5, n. 1, p. 133-148, jan./jun. 2013

THEIS, I. M.140

privilegiadas com os subsistemas de CTI (ATKESON; 
KEHOE, 2007; STEINMUELLER, 2002).

Note-se, contudo, que na nova economia da so-
ciedade do conhecimento predomina um tipo espe-
cial de conhecimento. Não é qualquer conhecimen-
to: é um conhecimento economicamente útil. Que 
ressubordina o trabalho, precarizando-o, lexibili-
zando-o. E que conduz à sua exclusão quando dele 
não mais se precisa/consegue extrair energia – 
quantitativa e qualitativamente – adequada à pro-
dução de novas mercadorias, postas em circulação 
pela nova economia da sociedade do conhecimento9. 
Esse tipo especial de conhecimento também torna 
uma parte crescente do trabalho progressivamen-
te virtual no contexto das novas modalidades da 
acumulação capitalista10. 

Em síntese: a nova economia se funda na inter-
-relação entre processos de comodificação e acumula-
ção: de um lado, ela revela um apetite insaciável pela 
produção de mercadorias, baseada em formas exacer-
badas de extração de mais-valia, que requerem infor-
mação, conhecimento e CTI; de outro, ela repousa na 
ampliação de mercados, que impulsiona sua expansão 
ilimitada e cada vez mais voraz (HUWS, 2001).

Como sugerido na interodução, os sistemas produ-
tivos baseados nesse conhecimento economicamente 
útil distribuem seus apetites e voracidades desigual-
mente pelo território: em alguns espaços, tarefas mais 
nobres como criação, design e finanças ainda exigem 
algum respeito para quem as executa; todavia, nou-
tros espaços, em que predominam tarefas desquali i-
cadas, ao trabalho resta agradecer se acaso puder vir 
a ser explorado. Isso se explica: “as forças que estão 
criando a sociedade e a forma de governo pós-capi-
talista [sic!] têm sua origem no mundo desenvolvido” 
(DRUCKER, 1999, p. 23) – no qual predominam, é ób-
vio, as tarefas mais nobres. O mundo subdesenvolvido, 
no qual, em contraposição, prevalecem tarefas des-
qualificadas, tira a sua casquinha. Mas, como ainda 
se verá, a um alto preço em termos de desigualdades 

capitalista – pois, é disto que se trata. Afinal, tal-
vez, por ingenuidade, possivelmente, por precon-
ceito, deve escapar aos arautos da nova economia 
do conhecimento que a sociedade atual (que essa 
economia sustenta) é atravessada por inúmeras 
implicações econômicas, tecnológicas, ambientais, 
culturais, políticas e ideológicas. Admitir que nela 
a informação, o conhecimento e CTI têm relevância 
não é o mesmo que dizer que o recurso econômico 
básico é e será o conhecimento.

O que também requer consideração é a nada in-
gênua afirmação de que os principais grupos da so-
ciedade atual são os trabalhadores do conhecimento. 
Sem qualquer sustentação empírica, extinguem-
-se, de um golpe, a velha sociedade e suas classes 
sociais. E criam-se, do nada, uma sociedade pós-
-capitalista e novas classes sociais. Ao fim e ao cabo, 
todas as pessoas – trabalhadores? – passaram a estar 
empregadas em organizações. Quanta ingenuidade 
será necessária para se duvidar da vigência plena 
da economia produtora de mercadorias, conditio 
sine qua non para que a economia atual (seja ela 
uma nova economia, seja ela uma economia digital, 
seja ela uma economia do conhecimento) “funcio-
ne”? Quanta boa-fé será preciso para se duvidar da 
indispensável funcionalidade de um razoavelmente 
elevado exército de reserva, conditio sine qua non 
para que a economia atual acumule sempre mais?

Não obstante, novos e maiores investimentos em 
conhecimento vêm ocorrendo, sobretudo, nas eco-
nomias centrais. Os investimentos em conhecimen-
to tendem a elevar a produtividade dos respectivos 
sistemas produtivos. E o aumento da produtividade 
(decorrente das inversões em conhecimento) tende 
a tornar esses sistemas produtivos mais competiti-
vos na economia capitalista mundializada, de forma 
que os sistemas produtivos, sobretudo, nos países 
centrais, vêm se tornando mais competitivos em 
escala global, a partir de investimentos crescentes 
em certo tipo de conhecimento, a partir de relações 

⁹  Do ponto de vista do trabalho, a nova economia parece mais bem caracterizar uma nova combinação de insegurança no emprego, 
pressão crescente em termos de uso do tempo na produção e utilização de tecnologias que reconectam, em condições de precarie-
dade ampliada, o trabalhador ao processo de trabalho (RUBIN; BRODY, 2005). Daí que, especialmente, no caso dos EEUU, a erosão 
na qualidade da relação laboral tem levado à crescente desconfiança dos trabalhadores em relação às promessas associadas à nova 
economia (STARKS, 2003). Não restam dúvidas, contudo, que à degradação da qualidade do trabalho (resultante da combinação 
referida) correspondem ganhos adicionais de produtividade, valorizações extraordinárias do valor (BÖHM; LAND, 2012).

¹⁰  Ver ANTUNES; BRAGA, 2009.
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pré-escolar até o doutorado – às necessidades de 
produção, difusão e transferência de informação e 
conhecimento requeridos pelo sistema produtivo11.

A rigor, não existe grande novidade nisso: os sub-
sistemas de educação são incumbidos, hoje como no 
passado, de ajustar os indivíduos às exigências de suas 
respectivas sociedades. Novo é o fato de que aqui se 
trata de uma suposta sociedade do conhecimento, em 
cujo contexto esse ajuste ganha contornos de uma li-
felong education (UNESCO, 2005). Novo é, sobretudo, 
que a nova economia que sustenta essa sociedade do 
conhecimento faz tais exigências, visando a que, por 
dois motivos principais, os indivíduos compartilhem 
as possibilidades por ela abertas. De um lado, o siste-
ma produtivo requer força de trabalho adestrada e 
qualificada para elevar sua produtividade. De outro, a 
ampliação da produtividade, mesmo que regulada por 
diminuição relativa da força de trabalho mobilizada, 
gera produção crescente, de modo que aqui as pos-
sibilidades abertas pela sociedade do conhecimento 
também são as de um consumo crescente, exigentes 
de difusão de informação e conhecimento.

Ignore-se que, no ideal burguês das oportunida-
des iguais a todos, a educação constituiu um proces-
so de formação humana. Ignore-se que dito processo, 
antes de adestrar o indivíduo em conformidade com 
os requisitos do sistema produtivo, visava conferir-
-lhe autonomia e ampliar seus espaços de liberdade.
A adequação dos subsistemas de educação em marcha 
abarca todo o espectro da educação humana. Ela vai 
desde o estágio pré-escolar até a qualificação em nível 
de doutorado. Ela contempla mudanças na matriz cur-
ricular, na formação dos professores, no uso de recur-
sos pedagógicos e nas formas de financiamento.

Tudo somado indica a orientação, explícita, da edu-
cação para o mercado de trabalho (HILL, 2003). Não 
é possível adentrar cada um desses aspectos aqui, no 
entanto, visando compreender algumas das contradi-
ções que saltam dessa readequação dos subsistemas 
de educação aos requisitos do sistema produtivo que 

socioespaciais – tanto em relação às economias cen-
trais de onde emana a presumida sociedade do co-
nhecimento quanto, sobretudo, no âmbito de seus 
próprios territórios (HARVEY, 2006).

Como se afirmou, parece que a base econômica 
da sociedade atual, a exemplo de outras sociedades, 
de outras épocas, se relaciona, em alguma medida, 
com os problemas materiais que cotidianamente afli-
gem seus integrantes. Eis por que foi preciso referir à 
nova economia baseada no primado do conhecimento. 
Todavia, como se viu, a nova economia é nova, entre 
outras razões, por subordinar, de forma explícita e di-
reta, a informação, o conhecimento e os subsistemas 
de CTI aos interesses da nova/velha burguesia – que 
se beneficia da produção mais acelerada de exce-
dentes. De fato, ela repousa na nova primazia do ve-
lho laissez-faire, cujo traço distintivo é a exacerbação 
da exploração do trabalho – em escala cada vez mais 
expandida. Essa nova economia, fundada no primado 
do conhecimento economicamente útil, não emergiu, 
como se tem afirmado, com vistas a promover a pros-
peridade material e a emancipação humana. Ela veio 
para ressubordinar o trabalho no contexto das novas 
modalidades da acumulação capitalista, chamadas à 
superfície pela nova economia da sociedade do conhe-
cimento realmente existente (HARMS; KNAPP, 2003).

Educação para a inserção na 
sociedade do conhecimento

Para lograr ressubordinar o trabalho – no con-
texto das novas formas de acumulação sobre as 
quais se apoia a sociedade do conhecimento real-
mente existente –, é preciso readequar os subsiste-
mas de educação. Com efeito, pressupõe-se que o 
ingresso dos leigos nessa sociedade do conhecimen-
to demanda uma readequação dos subsistemas de 
educação – incluindo desde o Ensino Fundamental 
até a Educação Superior, de fato desde a educação 

¹¹  Tome-se como referência a Educação Superior (sem qualquer desprezo em relação aos demais subsistemas de Educação): a sua 
adequação às exigências do sistema produtivo passa pela assimilação do discurso da sociedade do conhecimento e, evidentemente, 
por sua tradução em práticas correspondentes, tanto no interior das Instituições de Ensino Superior (IES) mesmas quanto nas in-
terações destas com o mundo não acadêmico, sobretudo, com o sistema produtivo. E como esse discurso é assimilado? A noção de 
sociedade do conhecimento (como outras noções parecidas) tem sido absorvida pela comunidade acadêmica como uma descrição 
neutra de desenvolvimentos sociais e culturais contemporâneos. Desconsidera-se que, como outras, essa noção está contida num 
discurso que expressa posições de poder e relações de dominação. No caso em questão, longe de se tratar de um termo neutro, 
sociedade do conhecimento é uma eloquente expressão de uma ideologia (FORSTORP, 2008; VÄLIMAA; HOFFMAN, 2008).
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subsistemas de educação às necessidades de produ-
ção, difusão e transferência de informação e conhe-
cimento encontrou acolhida em muitas nações peri-
féricas. Diversos países da América Latina passaram, 
nos últimos anos, por severas “reformas educacionais” 
(CACASSUS, 2001). Muitas dessas reformas tiveram 
como propósitos centrais a universalização do aces-
so à educação formal, a redução das desigualdades 
educacionais que marcavam os povos do continente 
e, em diversos casos, a inclusão digital12. Entretanto, 
apesar dos aparentes esforços realizados por meio 
de reformas e políticas educacionais, as disparidades 
entre os estratos mais abastados e as camadas pobres 
alcançaram novos patamares. Paradoxalmente, mais 
educação, menos exclusão digital, mais crianças alfa-
betizadas e expostas aos monitores de microcompu-
tadores conduziram não à redução, mas, à ampliação 
das distâncias entre ricos e pobres. Estes foram os 
resultados de várias das reformas educacionais que 
deveriam contribuir para ajustar os indivíduos à socie-
dade do conhecimento realmente existente – e à nova 
economia que lhe propicia sustentação (HOPENHAYN, 
2002; SENE, 2008).

Confrontados com os resultados dessas reformas, 
seus proponentes e gestores13 talvez concluam que, 
na América Latina, não existe povo à altura dos de-
safios postos pela nova sociedade do conhecimento. 
Contudo, nem uns nem outros deveriam reclamar dos 
seus resultados. De fato, os subsistemas de educação 
foram a tal ponto alcançados pela nova economia do 
conhecimento que passaram a realimentar dialetica-
mente a nova dinâmica da acumulação capitalista. 
Isso pode ser dito, inclusive, para a totalidade dos 
subsistemas de educação, do estágio pré-escolar até 
a qualificação em nível de doutorado.

Se algumas contradições se tornaram evidentes 
por si mesmas (por exemplo, no antes referido pro-
cesso de socialização de crianças e adolescentes), 
outras mais se manifestam nos demais subsistemas 
de educação. Em geral, em consonância com uma 
orientação explícita para o mercado de trabalho, a 

sustenta a sociedade do conhecimento realmente exis-
tente, cabe referir as implicações da adoção de novos 
recursos pedagógicos.

Dentre as mudanças mais importantes nos ele-
mentos essenciais que compõem o universo de so-
cialização nas sociedades contemporâneas, é im-
portante destacar que as crianças e adolescentes 
interagem cada vez mais, de modos que nos são 
desconhecidos, [...] com aqueles seres híbridos 
que são os artefatos técnicos criados pelo homem 
(BELLONI, 2007, p. 77).

Todavia, tanto crianças como adolescentes não 
apenas se relacionam com artefatos técnicos postos 
à sua disposição pela sociedade do conhecimento 
no processo de sua socialização. Umas e outros são, 
por intermédio de tais instrumentos, expostos ao 
mundo midiático. E “os modos como as mídias con-
temporâneas estão pluralizando a socialização po-
dem ser vistos como conflitos entre o conjunto sala 
de aula/professor/aluno e o conjunto mercado/mí-
dias/criança” (BELLONI, 2007, p. 77). Da exposição 
de crianças e adolescentes ao mundo midiático de-
correm inúmeras consequências – talvez benéficas 
se o propósito é orientar a educação para o mercado 
de trabalho; talvez negativas se a finalidade ainda 
fosse orientar a educação para a ampliação dos es-
paços de liberdade dos indivíduos. Entre tais conse-
quências, é de se destacar, sobretudo, que “as mídias 
desestabilizam a fronteira entre as esferas pública e 
privada, entre infância e idade adulta, criando con-
dições novas, nas quais a dependência das crian-
ças se torna problemática” (BELLONI, 2007, p. 77). 
Enfim, tanto os artefatos técnicos como, principal-
mente, as mídias vão invadindo o processo de socia-
lização de crianças e adolescentes, moldando-os aos 
requisitos da nova economia que sustenta a socieda-
de do conhecimento realmente existente.

O pressuposto de que o ingresso dos indivíduos na 
sociedade do conhecimento requer adequações dos 

¹²  “Fenômeno típico do novo padrão [sobre o qual repousa a sociedade do conhecimento] é a exclusão digital que [...] não pode ser 
entendida de forma independente de outras formas de exclusão (renda, educação, raça, gênero etc.)” (LASTRES; LEGEY; ALBAGLI, 
2003, p. 567Ȏ.

¹³  Entre os proponentes encontram-se UNESCO, PNUD, UNICEF, Banco Mundial e BID, com maior destaque para o penúltimo (LAUGLO, 
1997). Na América Latina, teve participação não irrelevante a CEPAL. Quanto aos gestores, tratam-se, aqui, dos Ministérios de 
Educação dos governos que adotaram as reformas e implementaram as políticas recomendadas (CACASSUS, 2001; MIRANDA, 
1997), inclusive, o brasileiro (ALTMANN, 2002).
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conhecimento realmente existente, juntamente com 
os ganhos de produtividade, traz à superfície incre-
mentos nas desigualdades. Como?

Durante a vigência do sistema fordista de pro-
dução e consumo em massa, o regime de acumula-
ção keynesiano, de atenção à demanda agregada, 
procurava assegurar o equilíbrio macroeconômico 
em níveis de (quase) pleno emprego. Depois de, 
aproximadamente, três décadas de acumulação 
em condições de considerável estabilidade, so-
breveio a crise de regulação do fordismo. Embora 
houvesse outras saídas, nos marcos do próprio 
capitalismo, disseminou-se, rapidamente, desde a 
Grã-Bretanha de Margareth Thatcher e os EEUU de 
Ronald Reagan, um ajuste neoliberal. Termos como 
downsizing, lexibilisation e lean production logo 
deram o tom – nas empresas privadas, nas agên-
cias governamentais e, também, nas IES. Todavia, 
era preciso mais. E mudanças importantes – que 
tiveram lugar nos sistemas produtivo, de infraes-
trutura de CTI, e de educação – favoreceram a re-
cuperação da economia mundial.

Os investimentos em CTI por parte dos go-
vernos dos países centrais, e em Pesquisa e 
Desenvolvimento (P&D) por parte das grandes 
unidades produtivas que operam em escala global, 
geraram as TIC. E o ajuste neoliberal ressubordi-
nou o trabalho por meio de redução de custos de 
produção (ou seja: redução de custos de trabalho), 
flexibilização (ou seja: lexibilização das relações 
de trabalho) e “enxugamento” da produção (ou 
seja: a execução do trabalho de cinco emprega-
dos por apenas um). As TIC e a ressubordinação 
do trabalho em consequência do ajuste neoliberal 
propiciaram novos ganhos de produtividade e fa-
voreceram a recuperação da economia mundial.
E levaram a uma concentração sem precedentes 
do grande capital em escala planetária15; e, cor-
respondentemente, a um aumento nas desigual-
dades. Se é certo que, até a metade dos anos 2000, 
tais desigualdades aumentaram no interior dos 
países centrais apenas como exceção, entre esses 
e os países periféricos (isto é, em escala interna-
cional), elas cresceram de forma generalizada nos 

educação pré-universitária foi simplificada ao extre-
mo, alimentada por uma qualificação técnica de qua-
lidade duvidosa, em detrimento de uma formação 
humanística mais sólida. A educação universitária, 
por sua vez, tem sofrido uma degradação deplorá-
vel, inclusive, nas terras de “tio Sam” (NEWFIELD, 
2007) e nas redondezas de Bolonha (CHARLE, 2007). 
Imagine-se na periferia desse admirável mundo novo 
do conhecimento.

Para ressubordinar o trabalho, a nova econo-
mia baseada no primado do conhecimento econo-
micamente útil requereu uma adequação dos di-
versos subsistemas de educação (MENOU, 2001, 
p. 101). Estes têm o encargo de ajustar os indi-
víduos às exigências postas pela sociedade do co-
nhecimento realmente existente. Entre as receitas, 
vicejam desde a exposição progressiva de crianças 
e adolescentes aos artefatos técnicos e às mídias, 
a inclusão digital, as reformas educacionais e a 
adaptação dos subsistemas de educação ao impe-
rativo da criação de mercadorias. Nesse contexto, 
a qualificação técnica é ingrediente fundamental. 
Em termos de Educação Superior, não resta dúvi-
da: a pesquisa, no contexto de um subsistema de 
CTI, precisa ser reestruturada com vistas a viabi-
lizar relações virtuosas entre a universidade e a 
empresa (PLONSKI, 1999; MARCOVITCH, 1999)14. 
E, importante, isso tudo deve ser devidamente 
permeado por lifelong education, a tal educação 
permanente e virtual.

A sociedade do conhecimento e a persistência 
das desigualdades socioespaciais

Na penúltima seção se viu que novos e maiores 
investimentos em conhecimento vêm ocorrendo, 
fundamentalmente, nas economias centrais. Esses 
investimentos visam elevar a capacidade produtiva 
da nova economia do conhecimento. O aumento da 
produtividade decorrente das inversões em CTI tem 
o propósito de tornar os sistemas produtivos mais 
competitivos na economia capitalista mundializa-
da. No entanto, a nova economia da sociedade do 

¹⁴  Para uma crítica, ver DAGNINO, 2003.

¹⁵  As vendas das 100 maiores empresas do mundo alcançaram um montante de US$ 7 trilhões em 2006, o que, então, equivalia a nada 
menos que 15% do Produto Bruto do planeta.
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sob o controle de uma burguesia nacional consoli-
dada, pode experimentar uma revolução política; 
a teoria do desenvolvimento geográfico desigual 
constitui uma tentativa [teórico-metodológica] de 
captar a espacialidade do desenvolvimento desi-
gual, portanto, a natureza especificamente geográ-
fica da desigualdade socioeconômica entre regiões 
e países produzida pelo capitalismo (THEIS, 2009; 
THEIS; BUTZKE, 2012).

As evidências indicam que as desigualdades so-
cioespaciais – analisáveis, como aqui, à luz da teoria 
do desenvolvimento geográfico desigual –, decorren-
tes da concentração de capitais em escala interna-
cional, tem se manifestado em todas as partes. Elas 
têm permanecido elevadas (e crescido) nos territó-
rios dos países periféricos. Mas elas também têm au-
mentado no interior de alguns países centrais, como 
Suécia, Luxemburgo e EEUU. Contudo, o mais dramá-
tico – embora talvez não o mais surpreendente – é 
que, ao longo desses anos durante os quais vem se 
constituindo a sociedade do conhecimento realmen-
te existente, o fosso que separa os países mais ricos, 
como Noruega e Austrália, e os mais pobres, como 
Afeganistão e Nigéria, tem se esgarçado ainda mais.

Considerações fi nais

Nos dois últimos decênios tem sido difundido 
que a sociedade atual está se convertendo em uma 
sociedade do conhecimento e que essa sociedade 
do conhecimento seria amparada por uma nova 
economia, fundada no uso cada vez mais intensi-
vo de informação e conhecimento. Mas vive-se, de 
fato, numa sociedade do conhecimento? Ou, pelo 
menos, há evidências de que se caminha em dire-
ção a uma sociedade do conhecimento e para uma 
nova economia impulsionada pela aceleração de 
CTI? Não era propósito responder a essas ques-
tões. No entanto, refletir sobre suas possíveis res-
postas deveria permitir um questionamento mais 
global da noção de sociedade do conhecimento 
(GORZ, 2002), com vistas a se compreender me-
lhor as bases econômicas e socioespaciais sobre 
as quais ela poderia emergir.

três últimos decênios. Mais grave, porém, é que 
elas atingiram níveis intoleráveis no interior dos 
próprios países periféricos16.

Por exemplo, tomando como referência o ano 
de 2006, os 65 países com maior renda, nos quais 
vivem 16% da população mundial, foram responsá-
veis por 78% dos gastos de consumo (bens e ser-
viços). Visto de outro ângulo: a 84% da população 
do planeta, que vivem nos 130 países mais pobres, 
couberam 22% dos bens e serviços postos em circu-
lação no mercado mundial em 2006. A impressão é 
que Noruega (Human Development Index = 0,971) e 
Austrália (0,970), os dois países com melhor quali-
dade de vida, num universo de 182, se afastam cada 
vez mais de Afeganistão (0,352) e Nigéria (0,340), 
os dois últimos do ranking.

O estudo crítico das desigualdades nas formações 
sociais capitalistas tem origem nas obras de Karl 
Marx. Lênin e, sobretudo, Trotsky, que deram pas-
sos importantes na compreensão das desigualdades 
nas formações periféricas. Mas, foi apenas após a 
Revolução de 1905 que a noção de desenvolvimento 
desigual ganhou um significado mais preciso. Aliás, 
com Leon Trotsky, ela passou a ser desenvolvimento 
desigual e combinado, uma lei que não dizia respei-
to somente às desigualdades econômicas e sociais, 
mas remetia às suas inerentes implicações políticas. 
A formulação mais completa dessa lei encontra-se 
no capítulo inicial do primeiro volume da História 
da Revolução Russa (TROTSKY, 1978). Já a noção de 
desenvolvimento geográ ico desigual é mais recente 
e precisa ser associada aos esforços que, especial-
mente, geógrafos têm feito no sentido de construir 
uma teoria do desenvolvimento desigual (HARVEY, 
2006; SMITH, 1988). Cabe notar que essa formula-
ção considera não a desigualdade socioeconômica 
entre espaços geográficos em geral, mas aquela pro-
duzida pelo processo de acumulação de capital. É, 
pois, a geografia do desenvolvimento desigual (ou 
seja: a permanente diferenciação do espaço geográ-
fico) especificamente capitalista que importa. Em 
síntese: enquanto a preocupação da lei do desenvol-
vimento desigual e combinado está em explicar por 
que uma formação social periférica/atrasada, cujas 
forças produtivas não estão desenvolvidas e nem 

¹⁶  Da perspectiva da sociedade do conhecimento, identificara-se, no início dos anos 2000, uma brecha digital internacional que, em 
grau considerável, correspondia às desigualdades sócio-espaciais entre países centrais e periféricos; e uma brecha digital interna 
que guardava estreita relação com as disparidades no interior dos últimos (BIANCO et al., 2002).
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coisa que uma sociedade realmente pós-capitalista. 
Tudo o mais parece mesmo ideologia (GORZ, 2002).
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